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Urbanização de favelas no Brasil:
Trajetórias de políticas municipais
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RESUMO GERAL
Na presente Sessão Livre são apresentados os resultados da pesquisa intitulada “Direito à Cidade e Habitação: Condicionantes Institucionais e Normativas para implementação de políticas (programas e projetos) de urbanização de favelas – Avaliação do ciclo recente”, coordenada pelos proponentes, que analisou a trajetória das políticas de urbanização de favelas em oito municípios brasileiros: Belo Horizonte, Campina Grande, Curitiba, Fortaleza, Pelotas, Recife, Rio de Janeiro e Santo André. 
A investigação em tela foi desenvolvida entre os anos de 2019 e 2021, no âmbito do programa de pesquisa da rede Observatório das Metrópoles “As Metrópoles e o Direito à Cidade: conhecimento, inovação e ação para o desenvolvimento urbano”, subprojeto “Direito à Cidade e Habitação”. A pesquisa dá continuidade à investigação intitulada “Direito à Cidade e Habitação: um balanço do PAC – Urbanização de Favelas”, desenvolvida em 2018 e coordenada por Adauto Lúcio Cardoso e Rosana Denaldi, que deu origem ao livro “Urbanização de favelas no Brasil – um balanço preliminar do PAC”.
Dentre as conclusões da pesquisa desenvolvida em 2018, Cardoso e Denaldi (2018) observaram que as experiências municipais configuram modos específicos de fazer urbanização de favelas, influenciando nos resultados do PAC UAP. A partir dessa constatação, definiu-se para a investigação cujos resultados são apresentados nesta Sessão Livre, a análise dos aspectos institucionais e normativos das políticas municipais de urbanização de favelas, com o objetivo de compreender em que medida os mesmos interagiam com as possibilidades de atuação dos governos locais nesse âmbito e com a implementação municipal do PAC UAP. Com o desenvolvimento da pesquisa observou-se que a análise das trajetórias das políticas municipais de urbanização de favelas permitiria reconhecer, com maior precisão e em dimensão histórica, os elementos responsáveis pelos avanços, limitações e contradições das distintas políticas municipais executadas.
Do ponto de vista histórico, a política de urbanização de favelas nasce das lutas sociais que se instauram a partir de meados da década de 1970, durante o processo de redemocratização do país (KOWARICK, 2000). Capitaneadas pelos movimentos populares urbanos com a participação da sociedade civil organizada, dessas lutas surgiram experiências municipais de gestão democráticas e progressistas na década de 1980 e uma “nova escola de urbanismo” que, conforme Maricato (2010, p. 17), passaram a colocar em prática as propostas das organizações populares, dentre as quais os programas de urbanização de favelas. Segundo a autora, essa nova escola inaugurou outro paradigma de política urbana no país, a partir do qual o combate à injustiça sócio espacial passa a nortear a prática do planejamento urbano.
Na década de 1980 são desenvolvidas as experiências pioneiras de urbanização de favelas (DENALDI, 2003; CARDOSO, 2007), responsáveis por inserir essa questão na agenda das políticas públicas do país. O desenvolvimento da política de urbanização de favelas transformou a relação entre a questão favela e o Estado no Brasil, dando origem a um novo paradigma, que deixou de lado, ou colocou em segundo plano, as formas anteriores de intervenção baseadas na erradicação, reconhecendo o direito de seus moradores de permanecer em seus espaços de moradia e de receber investimentos públicos para melhorar suas condições de vida, por meio da urbanização dos assentamentos. Algumas dessas experiências ganharam reconhecimento internacional, em função do compromisso com a pauta da reforma urbana e das estratégias de gestão desenvolvidas (FERNANDES, 2010), dentre elas as implementadas em Recife, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Santo André, estudadas na presente pesquisa.
Entre 2003 e 2016, durante os governos petistas, a urbanização de favelas alcançou um lugar central na política de habitação executada em âmbito federal, pela sua inclusão como uma das diretrizes prioritárias da Política Nacional de Habitação em 2004, e que ganhou concretude, no ano de 2007, com o lançamento do Programa de Aceleração de Crescimento (PAC), no âmbito do qual foi estabelecida a modalidade Urbanização de Assentamentos Precários (UAP). Os investimentos do PAC UAP contaram com recursos expressivos que, em função de suas características e seus resultados, transformou-se no maior programa habitacional de urbanização de favelas da história do país até o presente (CARDOSO; DENALDI, 2018).
Os resultados da investigação que ora se apresenta mostraram, por um lado, a riqueza e a originalidade da experiência brasileira em urbanização de favelas em diferentes cidades brasileiras. Além disso, que as iniciativas locais sofreram o efeito dos ciclos políticos, ganhando ou perdendo centralidade na agenda, conforme a orientação das coalizões políticas que assumiram o poder ao longo do tempo. Foram também identificados casos em que as administrações locais não contavam com experiência anterior significativa no campo da urbanização de favelas e onde os esforços de se construírem programas direcionados a esse objetivo se defrontaram com expressivas dificuldades, dada a ausência de recursos técnicos, institucionais e normativos. Tais conclusões trazem importantes contribuições para a concepção e execução de políticas públicas que possam enfrentar, de forma mais consistente e eficaz, o problema e a complexidade da urbanização de favelas no país.
Assim, o objetivo da presente Sessão Livre é apresentar e discutir com a comunidade da ANPUR os resultados dessa pesquisa. Além disso, dar continuidade ao debate iniciado em 2019 no XVIII ENANPUR, no âmbito do projeto Direito à Cidade e Habitação, do Observatório das Metrópoles. Neste sentido, propõe-se a participação de pesquisadores que integram essa rede de pesquisa, que apresentarão os resultados das análises transversais e comparadas entre os casos estudados.
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URBANIZAÇÃO DE FAVELAS NO BRASIL: A PESQUISA NA REDE OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES
Adauto Lúcio Cardoso / Observatório das Metrópoles, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, Universidade Federal do Rio de Janeiro

O período 2003-2016 constituiu um momento de culminância do ciclo de reforma social deflagrado com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, colocado em xeque pela “inflexão ultraliberal” observada a partir de 2016 (RIBEIRO, 2017). O projeto “Direito à Cidade e Habitação” teve como propósito realizar uma avaliação das políticas desenvolvidas no ciclo de governos petistas, com o objetivo de identificar avanços, inflexões, limites, ambiguidades e contradições.
A literatura reconhece que no referido período os problemas habitacionais ganharam centralidade na agenda governamental, registrando-se os maiores níveis de investimento em políticas habitacionais da história, com destaque para o Programa Minha Casa Minha Vida e o PAC, modalidades Urbanização de Assentamentos Precários e Saneamento. Dentre esses programas, aqueles voltados para a urbanização de favelas eram os que apresentavam menor número de estudos e avaliações, motivando o desenvolvimento das pesquisas pela rede Observatório das Metrópoles. Este trabalho apresenta os principais resultados das investigações desenvolvidas entre 2018 e 2021, sobre a política de urbanização de favelas no Brasil.
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O trabalho apresenta os resultados da análise comparada das trajetórias das políticas de urbanização de favelas nos oito municípios pesquisados, caracterizados por experiências emblemáticas - Recife, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Santo André; municípios que embora tenham executado em algum momento programas e projetos com tal objetivo, não estruturaram políticas contínuas e efetivas de urbanização de favelas - Curitiba, Fortaleza e Campina Grande; e Pelotas, que somente com o PAC UAP implementou intervenções para urbanizar de maneira integral esses assentamentos.
São analisados os momentos das trajetórias marcados pela execução de programas e projetos que tiveram como propósito urbanizar as favelas. Reflete-se acerca da relação entre os movimentos populares de luta e resistência e a presença da urbanização de favelas na agenda das políticas locais. Analisam-se também as semelhanças e diferenças entre as distintas trajetórias, explorando os objetivos e a centralidade da urbanização de favelas na agenda das políticas municipais. São exploradas ainda, quando couberem, as articulações das políticas municipais com as implementadas em âmbito estadual e/ou federal e os financiamentos internacionais. 
Observou-se a heterogeneidade, riqueza e originalidade da experiência brasileira, bem como os desafios e contradições presentes na execução da política de urbanização de favelas pelos municípios brasileiros.

PRÁTIcAS DE INTERVENÇÃO EM FAVELAS E A ABORDAGEM DA URBANIZAÇÃO INTEGRAL
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O trabalho trata do desenho dos programas e das políticas de urbanização de favelas desenvolvidos pelo conjunto de municípios pioneiros, que desenvolveram experiências emblemáticas - Rio de Janeiro, Recife, Belo Horizonte e Santo André -, e especial ênfase é dada a experiência de Santo André que é marcada por inovações relacionadas com a adoção da abordagem de ‘urbanização integral’, articulação intersetorial e integração da política urbana com a habitacional.
Observou-se que, em todos os casos, o desenho dos programas foi aprimorado e as intervenções, ganharam escala com a captação de recursos externos (federais e internacionais), no entanto, e mesmo adotando desenhos de programa diferenciados, é possível constatar que os processos de urbanização ocorrem por meio de ‘camadas de urbanização’, isto é, pela somatória de intervenções realizadas em diferentes períodos. Confirma-se que essas experiências municipais contribuíram para construção de um saber técnico sobre urbanização de favelas e tiveram grande relevância para formulação dos programas federais de urbanização de favelas.

GOVERNOS LOCAIS E URBANIZAÇÃO DE FAVELAS: VARIAÇÃO NAS TRAJETÓRIAS E NO PAC UAP
Fernanda Lima-Silva / Fundação Getúlio Vargas

Este trabalho apresenta uma análise transversal e exploratória dos municípios investigados na pesquisa cujos resultados serão apresentados nesta Sessão Livre, enfatizando os aspectos de condicionantes institucionais. Ancorando-se na literatura sobre federalismo, institucionalidades e capacidade estatal, ele traz alguns avanços relacionados ao que sabemos sobre as trajetórias municipais na política de urbanização de favelas e como elas se relacionam com as variações na implementação do PAC-UAP.
De um lado, o trabalho revelou três tendências: (i) municípios com políticas e institucionalidades consolidadas de urbanização de favelas, (2) municípios sem experiência prévia com urbanização de favelas e (3) municípios com políticas e institucionalidades não consolidadas de urbanização de favelas.  Esse modelo-síntese de organização dos casos auxilia na compreensão da diversidade de contextos municipais. 
De outro lado, os resultados possibilitam avançar na construção de hipóteses explicativas sobre as variações na implementação da política intergovernamental, reforçando a argumentação sobre a relevância de elementos locais, incluindo a institucionalidade e as capacidades preexistentes, para se compreender a diversidade existente nesse processo. Ao fim e ao cabo, os municípios tendem a aderir aos programas nacional, como o PAC-UAP, mas a sua implementação tem efeitos variados dependendo de onde eles “aterrissam”, ou seja, da trajetória local da política pública. 
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